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APRESENTAÇÃO

Este texto aborda a visita domiciliar como uma importante 

estratégia de promoção do desenvolvimento infantil e da 

parentalidade1,2 na primeira infância, período que vai do nascimento 

aos 6 anos de idade da criança. Em diferentes países, entre os 

esforços para melhorar a qualidade de vida dos indivíduos, a visita 

domiciliar tem sido uma estratégia de extrema importância para 

promover a saúde e o desenvolvimento humano, com inúmeros 

benefícios para as crianças, as famílias e toda a sociedade.

Podemos nos perguntar: Por que é importante promover o 

desenvolvimento na primeira infância? A primeira infância é uma 

etapa fundamental na vida do ser humano para que ele possa realizar 

seu potencial ao longo de sua existência. Evidências científicas 

têm demonstrado que o cérebro se desenvolve rapidamente nos 

primeiros anos de vida e é muito sensível aos cuidados e estímulos 

ambientais3-5. Trata-se de um período que é tido como uma “janela 

de oportunidade”, porque nele a aprendizagem de habilidades e 

o desenvolvimento de aptidões e competências acontecem com 

maior facilidade.

O acesso a serviços de qualidade na primeira infância foi 

expressamente incluído entre os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável, da ONU6,7. Ele se reverte em ganhos no desenvolvimento 

cognitivo a curto prazo, melhora os níveis de aprendizado a médio 

prazo e a escolaridade, empregabilidade, qualidade de vida e renda 

a longo prazo8. Investir na primeira infância é, portanto, investir no 

futuro da sociedade, uma vez que oferecer condições favoráveis ao 

pleno desenvolvimento nessa fase inicial da vida também se provou 

mais eficaz e menos custoso do que tentar reverter os efeitos ou 

problemas ao longo da vida adolescente e adulta3,5,9.

Outra pergunta a fazer é a seguinte: Por que é importante 

promover a parentalidade? As boas práticas parentais, que incluem 

da garantia dos cuidados básicos à realização de brincadeiras, 

passando pela construção dos vínculos afetivos, de acordo com as 

necessidades da criança em cada fase do seu desenvolvimento, são 

fundamentais para alcançar os seus potenciais. Estudos indicam que 

o apoio aos adultos de referência da criança, também chamados 

de cuidadores principais (mãe, pai, avós e outros), no exercício 

da função parental pode se desdobrar em uma variedade de 

experiências estimulantes e apropriadas nos primeiros anos de vida, 

favorecendo um cuidado cotidiano de qualidade às crianças4.

O Marco Legal da Primeira Infância, lei nº. 13.257/2016, que 

dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância10, contém 

diretrizes para uma série de programas, serviços e iniciativas 

voltados à promoção do desenvolvimento integral das crianças, 

desde o nascimento até os 6 anos de idade. Como regra geral, a 

formulação de políticas públicas e o planejamento de ações para um 

desenvolvimento sustentável em nossa sociedade são fundamentais 

para interferir nos determinantes relacionados à pobreza, fome, 

baixa educação, exclusão social, ao desemprego, às moradias 

precárias, ao crescimento populacional acelerado e desordenado, 

entre outros11. Assim, para a construção de uma sociedade com 

maior igualdade de oportunidades, é imprescindível que nossas 

políticas públicas implementem ações com especial atenção aos 

primeiros anos de vida.

Destaca-se que, muito além de condições de sobrevivência, é 

necessário oferecer a todas as crianças a possibilidade de alcançarem, 

em suas trajetórias de vida, o desenvolvimento pleno – isto é, em 

termos físicos, cognitivos e socioemocionais. A criança pequena 

requer muita atenção e cuidados, e diversos estudos internacionais 

têm demonstrado o impacto da visita domiciliar no incremento do 

desenvolvimento infantil e das boas práticas parentais. Todavia, o 

Brasil ainda carece de programas de visita domiciliar em larga escala, 

voltados ao desenvolvimento de crianças na primeira infância. Nesse 

sentido, este texto traz uma série de elementos que identificam os 

benefícios e justificam a importância de investir na estratégia de 

visita domiciliar para a primeira infância.

Parentalidade:

Derivado do inglês parenting, o conceito vem sendo utilizado 
para descrever o conjunto de atividades desempenhadas pelo 

adulto de referência em seu papel de assegurar a sobrevivência e 
o desenvolvimento pleno da criança, de modo a promover a sua 
integração social e torná-la progressivamente mais autônoma3.
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INTRODUÇÃO

Cada vez mais se identifica a necessidade de incremento 

de ações e estratégias que avaliem o desenvolvimento infantil, 

promovam o pleno desenvolvimento das crianças e das famílias 

e, consequentemente, de forma ampla, o da sociedade. O cuidado 

integral e integrado na primeira infância é essencial para a obtenção 

de impacto positivo no desenvolvimento humano12. O cuidado 

integral diz respeito à atenção às necessidades da criança nas 

dimensões física, emocional e social. O cuidado integrado pressupõe 

a articulação entre os diferentes serviços que compõem a rede 

de apoio da família e a perspectiva de centrar a atenção nas suas 

necessidades. Nesse contexto, a visita domiciliar torna-se uma 

diretriz política relevante em prol da primeira infância.

A visita domiciliar, com foco na promoção do desenvolvimento 

da criança pequena e da parentalidade, é uma estratégia que implica 

a entrega de um serviço que tem como públicos-alvo as crianças e 

os cuidadores principais, que exercem funções parentais (mãe, pai, 

avós e outros)13. Trata-se de uma atividade que pode se prestar a 

propósitos variados, como o apoio a diferentes tipos de famílias 

(mães adolescentes, famílias monoparentais, famílias de etnias 

específicas, entre outras) e a circunstâncias e comportamentos 

particularmente vividos (preparação para a escola, estresses, abusos, 

entre outros). Também apresenta como variação a dimensão dos 

agentes que prestam os serviços (enfermeiros, agentes comunitários 

de saúde, entre outros) e a duração e intensidade das ações e 

serviços.

A visita domiciliar consiste na prática utilizada por profissionais, 

por exemplo, os de equipes de saúde da família, como meio de 

inserção e de conhecimento da realidade de vida da população. 

Ela favorece o estabelecimento de vínculos e a compreensão de 

aspectos importantes da dinâmica das relações familiares14. Desse 

modo, a visita domiciliar é de extrema importância para conhecer 

as novas configurações familiares e os novos arranjos entre os 

membros, buscando reconhecer suas composições, as situações 

vulneráveis, os determinantes sociais e as condições que afetam o 

desenvolvimento humano. 

Os programas de apoio parental existentes no cenário 

internacional têm demonstrado amplos benefícios para os adultos 

de referência, com estabelecimento de confiança, encorajamento 

e suporte, além de ter impacto positivo no desenvolvimento 

socioemocional e na aprendizagem das crianças15. Trata-se de uma 

ação importante para observar e ajudar na construção de vínculos 

afetivos, entre os cuidadores principais e as crianças, e na adoção de 

práticas de cuidado diferenciado para as crianças pequenas.

Intersetorial:

Ações intersetoriais pressupõem uma articulação entre sujeitos 
de diversos setores, com diferentes saberes e poderes, visando a 

enfrentar situações e problemas complexos da sociedade, envolvendo 
um redirecionamento e fortalecimento da educação, saúde, 

desenvolvimento social, cultura, esporte, lazer, empresas privadas, 
organizações não governamentais (ONGs), fundações, entidades 
religiosas, esferas de governo, organizações comunitárias, entre 

outros. 

Iniciativas globais têm incentivado práticas de estímulo ao 

desenvolvimento na primeira infância, a partir de um trabalho em 

rede e intersetorial, que incluem ações de saúde, nutrição, ambiente 

seguro e afetivo, proteção e oportunidades de aprendizagem, acesso 

aos serviços e defesa de direitos12,16-18. 

Nos cuidados das crianças, não basta assegurar a sua 

sobrevivência, mas é preciso oferecer condições para que vivam 

com qualidade, cresçam e alcancem todo o seu potencial de 

desenvolvimento17,19. No entanto, embora haja consenso no 

âmbito das evidências científicas, a sociedade como um todo ainda 

desconhece a importância da interação amorosa e responsiva para 

com as crianças pequenas20. Nesse processo, o apoio às famílias 

e às demais pessoas envolvidas com crianças na primeira infância, 

representa um componente extremamente relevante e a visita 

domiciliar configura uma estratégia que fornece muitos benefícios, 

particularmente para a promoção da saúde e do desenvolvimento 

infantil21-25. 

Portanto, os cuidados cotidianos e as condições do domicílio 

são elementos que devem ser o foco da atenção dos profissionais 

da área da saúde e de outros setores que atuam junto às famílias 

e comunidades. Nesse sentido, o presente texto aborda a visita 

domiciliar como uma prática valiosa e protetora, considerando-

se as necessidades essenciais da criança, os valores da família, as 

situações de vulnerabilidade e as condições adversas e estressoras 

do ambiente que podem comprometer o desenvolvimento na 

primeira infância.



NÚCLEO CIÊNCIA PELA INFÂNCIA

6

INTERVENÇÕES DURANTE A VISITA DOMICILIAR: 
BENEFÍCIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 
E DA PARENTALIDADE

Procedeu-se a uma análise de estudos publicados sobre 

intervenções realizadas durante as visitas domiciliares, com o 

foco na promoção do desenvolvimento infantil e da parentalidade. 

A seguir, serão destacadas as características e a efetividade das 

intervenções promovidas na visita domiciliar, dos públicos-alvo e 

dos desfechos analisados.

Primeiramente, verificou-se que, na revisão de literatura 

realizada no período de 2012 a 2016, na busca de estudos 

publicados e indexados em reconhecidas bases de dados nacionais 

e internacionais, apareceram somente estudos internacionais sobre 

Prevenção universal é dirigida à população geral sem prévia análise do grau de risco individual.

o impacto da visita domiciliar nos desfechos de desenvolvimento 

infantil e/ou parentalidade. Nota-se, portanto, uma carência de 

publicações brasileiras sobre o tema com enfoque na análise de 

sua efetividade. Nos estudos internacionais encontrados, as faixas 

etárias das crianças mais estudadas foram de 0 a 2 anos (82%) e 

3 a 4 anos (34%), seguidas em menor proporção de 5 a 6 anos 

(7%); houve estudos que abordaram mais de uma idade nas suas 

avaliações. Portanto, a grande ênfase dos estudos se encontrava na 

fase inicial do desenvolvimento.

AS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DOS ESTUDOS SOBRE VISITAS DOMICILIARES FORAM: 

Contextos da visita domiciliar
Programas comunitários, serviços de saúde públicos ou programa após a alta hospitalar de mães e crianças hospitalizadas.

A

Tipos de intervenção realizada na visita domiciliar
De prevenção universal* predominantemente, ou de grupos selecionados pelas condições de vulnerabilidade das crianças 
(crianças nascidas prematuras), da saúde mental materna (principalmente mães com problemas de depressão, ansiedade e/
ou estresse) ou do risco psicossocial familiar (mães adolescentes, ambiente familiar com a presença da violência e maus 
tratos contra a criança).

C

Populações-alvo
Incluíam mães ou outros adultos de referência e as crianças.

B

Estratégias utilizadas nas intervenções
Programas educativos e orientações presenciais, com ou sem materiais impressos, vídeos e mensagens enviadas pelo celular, 
que eram facilitados por diferentes tipos de agentes comunitários e profissionais da área da saúde (enfermeiros, psicólogos, 
fisioterapeutas, médicos) ou da área de assistência social.

D
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Além disso, as intervenções também podiam envolver 

interligações dos recursos da comunidade para o atendimento de 

necessidades emergentes identificadas nos cuidadores principais 

das crianças, durante a visita domiciliar.

As intervenções realizadas durante as visitas envolviam: 

programas desenvolvidos pelos autores dos estudos; programas 

validados previamente, tais como o renomado Early Head Start ou 

o Improving Psychosocial Development of Children, da Organização 

Mundial da Saúde (OMS); programa federal da Alemanha, denominado 

ProKind. Os programas tinham manuais e treinamento para serem 

devidamente aplicados. A grande parte das intervenções consistia 

em sessões presenciais na casa, com equipe treinada, com estratégias 

que podiam envolver desde o oferecimento de informações até 

maneiras mais ativas de protagonização (role-playing) dos pais ou 

suporte frente a videogravações (videocoaching) para análise das 

interações entre pais e crianças ou relativos às situações cotidianas.

As estimulações realizadas por meio do brincar e leituras nas 

visitas domiciliares ajudaram a melhorar a responsividade dos pais 

nas brincadeiras e o desenvolvimento cognitivo e socioemocional 

das crianças26. A responsividade parental (tom de voz materno, 

sorriso, acompanhamento visual de estímulos, regulação emocional 

e do comportamento, regulação do choro, alimentação e sono) com 

bebês também pode ser melhorada por meio de aconselhamento 

e reconhecimento de sentimentos em visitas domiciliares27. Outro 

exemplo é o Programa My Baby & Me, que acompanhou mães desde 

a gravidez até os 30 meses de idade das crianças, inicialmente em 

esquema de visitas domiciliares semanais e depois mensais28.

Em especial, o choro das crianças desafia os pais nos cuidados 

cotidianos e pode levar à “síndrome do bebê sacudido”29, derivada 

de uma agitação vigorosa do corpo da criança com sacudidas 

exageradas da cabeça quando estiver sendo contida pelas suas 

extremidades ou pelos ombros. A intervenção, através de visitas 

domiciliares e entrega de materiais informativos, mostrou formas 

adequadas sobre como manejar o choro nas fases pré-natal e pós-

natal e aos 4 meses de idade das crianças30.

Os momentos de vulnerabilidade da fase pré-natal e pós-natal 

foram também focalizados em intervenções de visita domiciliar 

para oferecer informações e orientações sobre interações entre 

pais e crianças, com quatro a dez sessões31-34. O ProKind é um 

programa federal da Alemanha, que envolve intervenção em visita 

domiciliar, que se mostrou efetivo para proteger a saúde pré-natal, o 

funcionamento familiar e a competência parental, com melhoras no 

desenvolvimento das crianças e redução de negligências e abusos34. 

Este programa revela a importância da compreensão de emoções 

dos pais para auxiliar no processo de parentalidade. O programa de 

intervenção, baseado no Improving Psychosocial Development of 

Children, da OMS, com visitas de aconselhamento na fase pré-natal 

e depois até 6 meses de idade da criança, mostrou impacto, aos 18 

meses, no engajamento das mães no cuidado e interações com a 

criança e redução do estresse33.

Alguns programas de intervenção focalizaram determinadas 

amostras de risco biológico e/ou psicossocial, tais como bebês 

prematuros e mães adolescentes. Os pais de crianças nascidas 

prematuras, nos primeiros anos dos filhos, foram alvo de 

intervenções de visita domiciliar com orientações presenciais 

(quatro a seis sessões) para estimular aspectos da parentalidade, 

como responsividade, engajamento, autorregulação emocional e 

comportamental e suporte à saúde mental materna35-37. Interessante 

destacar que entre as visitas havia o envio de mensagens de texto, 

via celular, para o fortalecimento dos aprendizados. As intervenções 

impactaram positivamente tanto os aspectos cognitivos e 

comportamentais das crianças quanto os indicadores de saúde 

mental materna de ansiedade, estresse e depressão. O programa 

de visita domiciliar associado a mensagens informativas entre as 

sessões (lembretes das estratégias de interação positiva mãe-

criança, atividades de promoção do desenvolvimento da criança 

e estratégias de parentalidade para melhora da autoeficácia) 

apresentaram um efeito sinérgico com as visitas na melhora dos 

comportamentos adaptativos das crianças (por exemplo, controle 

da impulsividade e da agressão, mais respostas sociais considerando 

positivamente o outro)38 e dos comportamentos internalizantes 

(como sintomas de ansiedade, medo, retraimento e timidez)32.

As mães adolescentes também foram foco de intervenções 

com visita domiciliar que envolveram o Early Head Start com 71 

visitas39 ou 43 lições estruturadas, incluindo conversas e panfletos 

informativos sobre parentalidade positiva40. Essas intervenções 

visavam o fortalecimento da saúde mental materna e redução de 

depressão e uso de drogas, assim como a melhora da parentalidade 

com redução da disciplina rígida ou coercitiva, irresponsividade, 

rejeição, abuso/negligência e pobre monitoramento dos filhos. 

Particularmente, o Early Head Start promove melhora nas interações 

de pais e crianças, especificamente, aumentando a participação dos 

pais e a responsividade e o apego, ensinando-os a entender as pistas 

do comportamento das crianças e seu temperamento, melhorando 

a comunicação41.

Considerando-se os impactos das intervenções realizadas 

durante as visitas domiciliares, com foco no desenvolvimento infantil 

e/ou na parentalidade, os resultados foram predominantemente 

positivos. No desenvolvimento infantil, houve melhora em 

indicadores do desenvolvimento motor26,34,35, de linguagem26-28,42,43, 

cognitivo26,27,33-35,41,43, função executiva26,44 - ou seja, no conjunto de 

habilidades necessárias para o controle consciente e deliberado 

sobre ações, pensamentos e emoções – e habilidades acadêmicas26,44.

Além disso, houve redução de problemas de comportamentos, 

dos tipos internalizantes32,36,40, externalizantes35,40 e desregulados, 

ou seja, sem regulação emocional e controle de impulsos35,40. 



NÚCLEO CIÊNCIA PELA INFÂNCIA

8

Em contrapartida, houve melhora de comportamentos pró-

sociais (competência emocional e social para construir relações 

interpessoais saudáveis) e adaptativos nas crianças26,38. Os problemas 

de comportamentos do tipo internalizante incluem sintomas como 

tristeza, depressão e ansiedade, que representam reações internas 

do indivíduo; por sua vez, os problemas de comportamentos do tipo 

externalizante incluem dificuldades de controle comportamental, 

entre eles: agressividade, problemas de atenção e de conduta e 

hiperatividade, que são reações externas com ações do indivíduo 

no meio45.

Quanto à parentalidade, na interação entre mães e crianças 

houve melhora no comportamento materno quanto ao apego34,46 e 

em relação às dimensões de disponibilidade emocional, sensibilidade, 

responsividade26,28,37,38, calorosidade e engajamento social28, 

envolvimento e qualidade da interação verbal28,38,46. Por outro lado, 

ao interagirem com as crianças, as mães reduziram ou eliminaram 

a intrusividade e a negatividade28. Destaca-se que a melhora nas 

interações mãe-criança afetou positivamente a qualidade da 

linguagem do lar, que, por sua vez, teve impacto positivo no nível 

de vocabulário das crianças42. Além disso, um programa de visita 

domiciliar, que incluiu atividades de socialização dos pais para 

brincarem com as crianças, aumentou a responsividade emocional 

e conferiu maior suporte para linguagem e aprendizagem no lar41.

Houve um aumento da autoeficácia parental34 e dos 

conhecimentos sobre o desenvolvimento infantil27. Destaca-se que 

geraram mudanças em práticas educativas parentais, pois os pais 

relataram menos punição física41 e aumento dos conhecimentos 

e melhora do manejo do choro inconsolável da criança30. Nesse 

contexto da parentalidade, houve a redução de conflitos familiares41 

e a melhora no reconhecimento das emoções negativas das crianças 

e na regulação de emoções, por meio de um programa de visita 

domiciliar com uso de vídeos em pais com história de maus-tratos 

e violência contra os filhos47.

Notou-se também que houve avanço em indicadores da saúde 

mental parental, no que se refere à redução da ansiedade materna31,36, 

depressão materna12, e controle de estresse parental34,38,39,48. Em 

um estudo com uma população específica de mães adolescentes 

indígenas verificou-se que houve redução dos sintomas depressivos 

e do uso de drogas ilícitas40.

No entanto, a depressão materna foi o sintoma emocional 

mais difícil de ser modificado por meio de intervenções no contexto 

de visita domiciliar. Alguns estudos mostraram que, em alguns casos 

de ocorrência de depressão e estresse materno, as intervenções 

nas visitas domiciliares não acarretaram mudanças significativas dos 

indicadores de saúde mental materna. Provavelmente, nesses casos, 

seriam necessárias modalidades de intervenção mais terapêuticas do 

que preventivas, como as realizadas durante as visitas domiciliares 

por agentes ou profissionais de saúde. Portanto, nos casos de 

mães com problemas mais graves, as visitas domiciliares auxiliam 

na detecção dessas ocorrências, mas as intervenções precisam 

ser ampliadas no seu escopo, pois vão depender de condutas 

profissionais especializadas, com atendimentos periódicos por 

médio ou longo prazo. Nestes casos, a resolutividade dos agravos 

de saúde mental materna mais significativos dependerá diretamente 

de ações integradas intersetoriais e entre diferentes níveis da rede 

de atenção à saúde.

Em síntese, existem evidências científicas recentes que 

demonstram a importância da estratégia de visita domiciliar 

para oferecer programas de intervenção para promoção do 

desenvolvimento infantil e da parentalidade, especialmente no que 

se refere aos aspectos de interações entre cuidadores principais 

e crianças, sintomas emocionais leves ou moderados, competência 

e comportamento parental. Além disso, a visita domiciliar propicia 

medidas preventivas por meio de um contato oportuno, que pode 

contribuir para a identificação de sinais iniciais de sofrimento 

psíquico e, consequentemente, desencadear o acompanhamento 

adequado às crianças e aos seus cuidadores principais.
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INICIATIVAS BRASILEIRAS: A NECESSIDADE DE AVANÇAR

A pertinência e viabilidade de fomentar programas de visita 

domiciliar na primeira infância, incluindo o foco no desenvolvimento 

infantil e parentalidade, são imprescindíveis. Iniciativas como a 

Estratégia Saúde da Família (ESF), frente do Ministério da Saúde 

que, desde meados dos anos 1990, aborda a família como objeto de 

atenção no ambiente em que vive, são referências que necessitam 

ser fortalecidas. No Brasil, a maioria dos problemas na primeira 

infância, é diagnosticada tardiamente, aumentando o risco de 

comprometimento do desenvolvimento das crianças, pois o 

tratamento se torna mais difícil49.

A realização de visitas domiciliares de forma sistematizada, 

liderada por profissionais qualificados e com estreita articulação 

intersetorial, pode contribuir sobremaneira para ampliar as 

competências de cuidado da família com a criança pequena. Um 

diferencial positivo da ESF é a oportunidade que a equipe de saúde 

(composta por médico, enfermeira, técnicos de enfermagem e 

agentes comunitários de saúde) tem de manter contato com as 

famílias do seu território de atuação, desde a concepção e por 

todas as fases da vida. Esse caráter longitudinal de contato permite 

que o cuidado seja centrado não somente nos problemas de saúde, 

mas também no fortalecimento dos seus potenciais. Neste sentido, 

as tecnologias leves, que valorizam a escuta e propiciam o diálogo 

entre os profissionais e a população atendida, desempenham um 

papel estruturante do cuidado voltado para o atendimento das 

necessidades de cada realidade50,51, contribuindo também para a 

promoção do desenvolvimento das crianças e para a melhoria das 

práticas parentais positivas. 

A maioria das iniciativas brasileiras nos âmbitos municipal e 

estadual, que visa o fortalecimento da primeira infância, valoriza a 

intersetorialidade e sugere a otimização do trabalho de visitação 

das equipes de saúde da família. Dentre estas, destacam-se os 

seguintes programas: Programa Mãe Curitibana52, Programa Mãe 

Coruja Pernambucana53, Programa Primeira Infância Acreana/PIA54, 

Programa Família que Acolhe55, Programa Arapiraca Garante a 

Primeira Infância/AGAPI56, Programa São Paulo pela Primeiríssima 

Infância/SPPI57 e Programa de Apoio ao Desenvolvimento Infantil/

PADIN58, sendo que este último conta com professores e auxiliares 

de desenvolvimento infantil ligados à educação na realização das 

visitas domiciliares. Também há experiências de capitais como 

Fortaleza, com o Programa Cresça com Seu Filho59, e São Paulo, 

com a Política São Paulo Carinhosa60 que receberam apoio do 

Ministério da Saúde, em 2014, para a implementação de programas 

de visita domiciliar a partir da rede de saúde. Neste sentido, vale 

destacar que a cobertura da Estratégia Saúde da Família no Brasil é 

de 62%, permitindo um contato privilegiado para o diálogo sobre a 

adoção de práticas parentais positivas para mais de seis milhões de 

crianças de até 3 anos.

	 Outra iniciativa estadual é o Programa Primeira Infância 

Melhor/PIM61, implementado no estado do Rio Grande do Sul, em 

2001, com articulação entre estado e municípios na realização de 

visitas domiciliares, que subsidiou a proposição do Programa Criança 

Feliz62 (PCF), pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, 

em 2016. Este último programa prevê a visitação de rotina para as 

famílias de gestantes e crianças com até 3 anos de idade, atendidas 

pelo Programa Bolsa Família, de crianças até 6 anos cujas famílias 

são atendidas pelo Benefício de Prestação Continuada ou que estão 

afastadas do convívio familiar. Para aderirem ao PCF, os municípios 

devem contar com o Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) e, no mínimo, 140 beneficiários do Programa Bolsa Família. 

No primeiro semestre de 2018, dos 5.570 municípios brasileiros, 

3.780 eram elegíveis e em 2.167 destes as visitas domiciliares já 

tinham sido iniciadas. Trata-se de uma proposta para avançar no 

processo de implementação e consolidação da visita domiciliar no 

escopo da primeira infância.

	 Porém, ainda permanece uma grande carência de estudos 

de avaliação de impacto dos programas nacionais desenvolvidos ou 

em desenvolvimento. 

Apesar de diversas iniciativas de implementação desses 

programas no Brasil, verifica-se uma escassez de documentação 

sobre a avaliação de fidelidade e efeitos que eles causam na 

promoção do desenvolvimento infantil. Tal situação constitui um 

problema para avançar nas discussões da efetividade dos programas 

de intervenção com visita domiciliar.

A partir de 2015, o edital Saving Brains, do Grand Challenges 

do Canadá, tem apoiado projetos de pesquisa brasileiros de 

grande porte para a primeira infância, visando avaliar programas de 

intervenção de visita domiciliar baseados em evidências. Trata-se de 

um exemplo de iniciativa promissora para a obtenção de iniciativas 

testadas cientificamente, antes de constituir uma proposta para ser 

aplicável em larga escala como política pública.

Um dos aspectos mais desafiadores para o sucesso das 

visitas domiciliares é a formação dos profissionais que realizam a 

atividade em si, bem como dos profissionais que supervisionam 

os visitadores. A complexidade deste desafio pode ser estimada 

pelos seguintes aspectos: a emergência da importância do 

desenvolvimento na primeira infância (DPI) não integra os diversos 

cursos de formação de profissionais que atuam nos serviços de 

educação, saúde, assistência e desenvolvimento social63; o caráter 

intersetorial e interdisciplinar do que demanda competências de 

mediação e articulação em rede, conforme enfatiza o Marco Legal 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Visitas domiciliares têm se mostrado um instrumento 

valioso para a melhora de condições de desenvolvimento infantil e 

parentalidade. O desenvolvimento infantil envolve, simultaneamente, 

aspectos de natureza distinta entre si, que são geralmente atendidos 

por setores da administração pública separados como educação, 

saúde, assistência social, dentre outros. Assim, é importante que 

o planejamento de iniciativas de visitas domiciliares seja feito 

intersetorialmente. Creches e Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

são de especial interesse para a construção de interfaces com 

visita domiciliar, uma vez que bebês frequentam ambas com maior 

frequência. O período de licenças-maternidade e paternidade pode 

ser oportuno para o engajamento de mães e pais que trabalham.

Diversos aspectos das iniciativas brasileiras em visita domiciliar 

podem ser pensados como recomendações a gestores de políticas 

públicas. O primeiro aspecto refere-se ao planejamento, para que 

os programas atinjam aplicabilidade em larga escala apenas depois 

de realizar os estudos de eficácia e efetividade das intervenções. 

Neste caso, a eficácia diz respeito aos resultados obtidos a partir 

de uma intervenção realizada em condições controladas, com rigor 

dos procedimentos metodológicos; ao passo que a efetividade 

refere-se à aplicação de uma intervenção, com eficácia previamente 

demonstrada, em ambientes naturais, ou seja, no contexto proximal 

dos usuários. Nesse sentido, as intervenções precisam atingir as 

validades interna, externa e ecológica, que permitem avançar para 

uma aplicação em escala mais ampla.

O segundo aspecto a destacar trata da confiabilidade do 

emprego de procedimentos entre diferentes atores envolvidos 

na aplicação da intervenção. É importante que se possa transmitir, 

por meio de dispositivos de educação permanente, o conjunto das 

práticas avaliadas como sendo as melhores para os objetivos da 

intervenção e, em seguida, avaliar em que medida têm sido adotadas 

ou o grau com que têm sido adaptadas a cada nova situação. A 

da Primeira Infância; e a necessidade de trabalhar com famílias 

por meio de uma abordagem baseada na parceria, no diálogo e na 

escuta, reconhecendo seus saberes e habilidades e superando a 

perspectiva tradicional de “ditar ou prescrever” normas e condutas 

preestabelecidas64. 

Outra dimensão da complexidade diz respeito ao alcance 

com capilaridade, pretendido com tais programas, e o encontro 

com realidades muito distintas, tanto do ponto de vista cultural 

quanto material, que interferem nos modos de vida familiar e, 

consequentemente, nos estilos parentais. A visita domiciliar não 

pode representar uma ação de caráter coercitivo e fiscalizatório 

das famílias mais vulneráveis. Para tanto, as competências dos 

visitadores incluem habilidades de escuta empática, reconhecimento 

do patrimônio familiar, valorização da incorporação de boas práticas, 

a partir da rotina de cada família e das necessidades das crianças, 

assim como incentivo e apoio para as famílias reconhecerem seu 

protagonismo e buscarem o atendimento de seus direitos na rede 

de serviços públicos e nas comunidades65. 

fidelidade ao conteúdo e aos procedimentos pelos facilitadores da 

intervenção é fundamental para obter os impactos esperados na 

população-alvo.

O terceiro aspecto diz respeito à escolha de indicadores para 

avaliar os efeitos das intervenções. A literatura está constantemente 

revendo os instrumentos de avaliação de desenvolvimento infantil e 

de parentalidade e sua aplicabilidade para a avaliação de programas 

de visita domiciliar. Assim, diferentes programas podem ser 

comparados quanto ao tamanho do efeito alcançado nas diferentes 

propostas, como podem ser comparados quanto a custo-efetividade.

Quando se trata de planejar programas de intervenção em 

políticas públicas, a decisão quanto ao retorno social da verba 

empregada é central. Para isso, é fundamental que se usem métodos 

e indicadores em constante discussão na literatura científica, com 

os quais pesquisadores podem contribuir com os gestores, como se 

verifica de forma recorrente no âmbito internacional. 

Existem muitas experiências bem documentadas e 

com inegável impacto sobre o desenvolvimento integral das 

crianças pequenas e das competências familiares promotoras do 

desenvolvimento humano. No Brasil, essas iniciativas ainda estão 

pouco sistematizadas e divulgadas em periódicos científicos e 

carecem de avaliações da fidelidade e das evidências conclusivas do 

seu impacto no desenvolvimento infantil. Este pode ser um caminho 

importante para aprimorá-las.

Programas com visita domiciliar, enfocando desenvolvimento 

infantil e parentalidade, têm efeitos que atingem simultaneamente 

diferentes gerações de cidadãos, dado que diferentes composições 

familiares podem ser contempladas. Avós que convivem e fazem 

parte do cuidado de netos, mães e pais adolescentes, irmãos mais 

velhos, todos são considerados nas propostas ofertadas e podem 

dela se beneficiar. A visita domiciliar permite atingir muitas gerações 

que habitam o mesmo lar.
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A melhora das condições de desenvolvimento objetivada 

por visita domiciliar, com foco no desenvolvimento infantil e 

parentalidade, impactam as características socioemocionais das 

crianças que, por sua vez, podem ter efeitos mais duradouros como 

maior aderência à escolarização, aumento na chance de sucesso 

escolar, diminuição de ocorrência de episódios de violência e 

drogadição. Na vida adulta, este “círculo virtuoso” pode se realizar 

na forma de maior satisfação conjugal e sucesso profissional 

aliado a maior renda salarial. Portanto, investir na promoção do 

desenvolvimento infantil e na parentalidade é fundamental para 

aumentar as chances de atingir um desenvolvimento pleno, sadio e 

adaptado ao longo do ciclo vital. 
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NÚCLEO CIÊNCIA PELA INFÂNCIA

O Núcleo Ciência Pela Infância (NCPI) é uma 

iniciativa colaborativa de cinco organizações que 

se reuniram para traduzir o conhecimento científico 

sobre o desenvolvimento na primeira infância para uma 

linguagem acessível à sociedade, com o intuito de estimular 

o surgimento de novas políticas públicas e programas 

que elevem o bem-estar e a qualidade de vida das crianças, 

promovendo o desenvolvimento social e econômico sustentável 

do Brasil.

O NCPI atua por meio de quatro frentes. São elas:

•	 Comitê Científico: um organismo colaborativo multidisciplinar, 

que reúne destacados pesquisadores de diferentes áreas, como medicina, 

enfermagem, neurociência, psicologia, economia, políticas públicas e educação. 

Tem o objetivo de levar o conhecimento científico sobre o desenvolvimento 

na primeira infância para tomadores de decisão, influenciando políticas públicas e 

práticas no Brasil.

• iLab Primeira Infância: um laboratório de inovação social para criar e testar 

soluções capazes de transformar a vida de crianças em situação de vulnerabilidade. Apoia 

o desenvolvimento de soluções embasadas pela ciência e com potencial de serem aplicadas 

em escala.

• Programa de Liderança Executiva em Desenvolvimento da Primeira Infância: que 

busca sensibilizar, capacitar e mobilizar os formuladores de políticas públicas, gestores públicos e 

líderes da sociedade para atuarem pelo pleno desenvolvimento da primeira infância.

• Simpósio Internacional de Desenvolvimento da Primeira Infância: um evento que reúne 

palestrantes brasileiros e internacionais para discutir assuntos prioritários para o desenvolvimento 

de políticas e práticas voltadas para o desenvolvimento das crianças até os 6 anos.

Este documento foi preparado por pesquisadores brasileiros de diversas áreas do conhecimento, 
que se uniram para apoiar, com informações importantes, os gestores públicos e legisladores 

que queiram criar boas políticas e programas para gestantes e crianças pequenas. Este é 
o quarto texto de uma série e trata da visita domiciliar como estratégia de promoção 
do desenvolvimento e da parentalidade na primeira infância.


